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INTRODUÇÃO 

Este trabalho teve como objetivo contextua-

lizar como a experiência de estágio específico 

supervisionado I, realizado na Ênfase – Psico-

logia da Saúde, com foco em Saúde Mental Co-

letiva promoveu um espaço de construção de 

cuidado através da promoção do senso de per-

tencimento e autoestima em indivíduos com 

transtornos mentais assistidos pela rede de aten-

ção psicossocial do município de Fortaleza-CE. 

O campo de realização foi uma instituição do 

terceiro setor que é suporte da RAPS, locali-

zado em Fortaleza – CE. A proposta nasce do 

reconhecimento de que a promoção de senso de 

pertencimento e autoestima constitui um eixo 

fundamental no cuidado em saúde mental, espe-

cialmente quando este se organiza em territóri-

os comunitários. Assim, buscou-se compreen-

der como práticas terapêuticas e socioculturais 

desenvolvidas em contextos comunitários po-

dem impactar positivamente a construção sub-

jetiva de pessoas com transtornos mentais, for-

talecendo vínculos, identidade e autonomia. 

Historicamente, o cuidado em saúde mental 

no Brasil e no mundo foi marcado por práticas 

de exclusão, silenciamento e institucionaliza-

ção (ASSAD & PEDRÃO, 2024). Nos séculos 

XVII e XVIII, indivíduos considerados “lou-

cos” eram confinados em instituições de con-

trole social, os manicômios, em contextos de 

marginalização e violência, distantes da comu-

nidade e de qualquer reconhecimento de sua 

subjetividade (ARAÚJO & DIMENSTEIN, 

2024). Nesses espaços, a lógica manicomial ba-

seava-se em práticas de segregação e desumani-

zação, compreendendo o sofrimento psíquico 

de maneira reducionista e biologista, desconec-

tada dos determinantes sociais, culturais e afe-

tivos. 

A partir da segunda metade do século XX, 

esse modelo começou a ser amplamente questi-

onado. Movimentos sociais e reformas em di-

versos países passaram a defender práticas mais 

humanizadas e territorializadas, que valorizas-

sem o sujeito, sua comunidade e seus vínculos 

sociais. No Brasil, a Reforma Psiquiátrica re-

presentou um marco nesse processo, propondo 

a desconstrução do paradigma manicomial e a 

construção de uma rede de cuidados pautada na 

liberdade, na inclusão social e no respeito à di-

gnidade humana (PEREIRA & OLIVEIRA, 

2011). A Lei nº 10.216/2001, conhecida como 

Lei da Reforma Psiquiátrica, assegurou os di-

reitos das pessoas com transtornos mentais e 

consolidou a atenção psicossocial como eixo 

estruturante das políticas públicas de saúde 

mental. 

Nesse novo modelo, o território emerge co-

mo espaço privilegiado de cuidado, onde se 

constroem vínculos, relações e redes de apoio. 

Compreende-se aqui território como um con-

junto ampliado de recursos terapêuticos, que 

extrapola os limites institucionais dos serviços 

formais de saúde. Não se trata de um espaço ri-

gidamente definido, mas de um campo vivo de 

possibilidades e interações que podem e devem 

ser exploradas e articuladas pelos profissionais 

de saúde. Esse território inclui espaços públi-

cos, comunitários, associativos e culturais, nos 

quais se constroem vínculos, pertencimento e 

práticas de cuidado que dialogam diretamente 

com a vida cotidiana dos sujeitos (FURTADO, 

2016). Ao reconhecer o território como espaço 

simbólico, compreende-se que o cuidado em 

saúde mental vai além do âmbito clínico indivi-

dualizado: ele se territorializa, ganha corpo nas 

relações sociais e se ancora em práticas comu-

nitárias que valorizam a história e a singulari-

dade de cada sujeito. 

A atenção à saúde mental deixa de estar 

centrada na internação e passa a priorizar dis-

positivos comunitários, como Unidades Básicas 

de Saúde (UBS), Estratégias de Saúde da Famí-
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lia (ESF), Centros de Atenção Psicossocial (C-

APS), Serviços Residenciais Terapêuticos (SR-

T), Consultórios de Rua, ambulatórios especia-

lizados e centros de convivência. Esses servi-

ços, articulados em rede, compõem a Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS), e devem garantir 

cuidado integral e contínuo. Conforme Sampa-

io (2021), a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) recomenda a criação de redes integradas 

e territorializadas que valorizem a proximidade 

com a comunidade, a participação dos usuários 

e a promoção da autonomia. 

É nesse contexto que se insere o espaço que 

foi campo de pesquisa desse trabalho, criado em 

1996, com o propósito de oferecer um cuidado 

comunitário inovador, enraizado no território e 

fundamentado na escuta, na valorização da ex-

periência e na corresponsabilidade. Inicialmen-

te, suas ações se voltavam a grupos de autoesti-

ma, terapia comunitária e acompanhamento de 

famílias em situação de extrema vulnerabilida-

de social. A formação do primeiro grupo de te-

rapeutas comunitários contou com a parceria da 

Universidade Federal do Ceará (UFC) e com a 

orientação do médico e antropólogo Adalberto 

Barreto, criador da Terapia Comunitária Inte-

grativa. 

Com base na Abordagem Sistêmica Comu-

nitária, o espaço desenvolve ações terapêuticas 

com crianças, adolescentes e adultos, buscando 

harmonizar dimensões biopsicossocioespiritu-

ais e promover a valorização da identidade e da 

dignidade dos sujeitos. Entre os espaços mais 

simbólicos está a palhoça comunitária, onde a-

contecem rodas de terapia e grupos de convi-

vência. Esses encontros potencializam a cons-

trução de vínculos afetivos, fortalecem o senso 

de pertencimento e oferecem condições para a 

reconstrução da autoestima, frequentemente a-

balada pelas vivências de exclusão e estigma. 

Portanto, este trabalho parte da compreen-

são de que o cuidado em saúde mental, quando 

ancorado nos territórios, é capaz de promover 

autonomia, pertencimento e dignidade, contri-

buindo para a construção de sujeitos ativos e 

protagonistas de suas próprias histórias. A ex-

periência de estágio buscou, assim, observar e 

compreender de forma sensível e crítica como 

as práticas comunitárias impactam a autoestima 

de pessoas com transtornos mentais e como o 

território, enquanto espaço vivo de cuidado, po-

de ser um potente agente de transformação su-

bjetiva e social. 

Portanto, este trabalho parte da compreen-

são de que o cuidado em saúde mental, quando 

ancorado nos territórios, é capaz de promover 

autonomia, pertencimento e dignidade, contri-

buindo para a construção de sujeitos ativos e 

protagonistas de suas próprias histórias. Nesse 

contexto, busca-se refletir sobre como o senso 

de pertencimento construído em espaços comu-

nitários, pode favorecer a promoção da autoes-

tima e o fortalecimento da identidade de pes-

soas com transtornos mentais. Pretende-se, ain-

da, compreender de que maneira os vínculos 

afetivos estabelecidos nesses espaços influenci-

am a percepção de si dos participantes, analisar 

as transformações subjetivas observadas nos 

usuários, discutir a importância do pertenci-

mento como componente terapêutico no cuida-

do em saúde mental e valorizar a experiência do 

cuidado em liberdade como promotora de dig-

nidade, inclusão social e ressignificação identi-

tária. 

MÉTODO 

Este trabalho configura-se como um relato 

de experiência com abordagem qualitativa, ela-

borado a partir das vivências no Estágio Super-

visionado em Saúde Coletiva, com ênfase em 

Saúde Mental, realizado no segundo semestre 

de 2024 em uma instituição do terceiro setor lo-

calizada na cidade de Fortaleza – CE. Por ques-

tões éticas e de confidencialidade, o nome da 
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instituição não será mencionado, garantindo a 

preservação do sigilo institucional e individual.  

As atividades foram desenvolvidas duas ve-

zes por semana e envolveram participação ativa 

no planejamento, organização e facilitação de 

grupos socioterapêuticos comunitários, volta-

dos a indivíduos em situação de sofrimento psí-

quico, em sua maioria usuários vinculados ao 

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) Geral 

de Fortaleza. Esses encontros constituíram-se 

como espaços terapêuticos e comunitários que, 

segundo Pichon-Rivière (2005), funcionam co-

mo dispositivos privilegiados de aprendizagem 

social e transformação subjetiva, nos quais o 

vínculo grupal possibilita a emergência de pro-

cessos criativos e de reconhecimento mútuo. 

O espaço grupal foi compreendido como 

um dispositivo simbólico de cuidado, pautado 

na escuta sensível, no acolhimento e na constru-

ção de pertencimento. Nessa perspectiva, o gru-

po é entendido como lugar de reconstrução 

identitária, em que os sujeitos podem ressigni-

ficar experiências marcadas pelo estigma e pela 

exclusão social. De acordo com Goffman 

(1988), o estigma atua como um processo social 

que reduz a identidade do sujeito a um atributo 

depreciativo; portanto, favorecer espaços de ex-

pressão e aceitação coletiva contribui para o 

fortalecimento da autoestima e para a reconstru-

ção de narrativas pessoais mais positivas e inte-

gradas. 

A metodologia utilizada baseou-se na ob-

servação participante, recurso que permitiu 

uma aproximação ética e implicada com a rea-

lidade do grupo. O diário de campo foi utiliza-

do como instrumento de registro das vivências 

e das percepções sobre os processos grupais, 

constituindo-se como ferramenta de análise e 

reflexão. Segundo Minayo (2014), a abordagem 

qualitativa busca compreender o universo de si-

gnificados, motivações e valores que configu-

ram as práticas humanas, permitindo interpretar 

o sentido das experiências vividas. 

Além da observação, foi realizada uma aná-

lise reflexiva da prática, articulando as experi-

ências concretas do estágio com referenciais te-

óricos sobre saúde mental comunitária, perten-

cimento social e autoestima. Esse processo ana-

lítico permitiu compreender o grupo como um 

espaço transicional, no sentido winnicottiano, 

onde o indivíduo pode experimentar e elaborar 

aspectos de sua subjetividade em ambiente su-

ficientemente seguro (WINNICOTT, 1983). 

Tais experiências favorecem o desenvolvimen-

to emocional e a tendência à integração do self, 

contribuindo para o fortalecimento dos recursos 

internos de cada participante. 

A escolha por um enfoque qualitativo justi-

fica-se pela natureza subjetiva e relacional do 

fenômeno observado, priorizando a compreen-

são da experiência vivida e dos significados 

atribuídos pelos sujeitos às suas trajetórias. Es-

sa abordagem está alinhada à perspectiva da 

Psicologia da Saúde Coletiva, que entende o 

cuidado como processo dialógico e relacional, 

pautado na construção compartilhada do saber 

e na valorização dos contextos sociais e cultu-

rais (AYRES, 2009). 

Em conformidade com os princípios éticos 

da Psicologia, foram assegurados o anonimato 

dos participantes, a não exposição de informa-

ções sensíveis e o respeito à dignidade e singu-

laridade de cada indivíduo. Tais princípios rea-

firmam o compromisso da prática psicológica 

com a promoção da saúde mental, a defesa dos 

direitos humanos e o fortalecimento da cidada-

nia das pessoas em sofrimento psíquico. Como 

destaca Campos (2000), o trabalho em saúde 

coletiva requer uma postura ético-política que 

reconheça o sujeito como protagonista do cui-

dado e a equipe como mediadora de processos 

de autonomia e inclusão. 
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Assim, a experiência relatada se insere no 

campo da Psicologia da Saúde Coletiva como 

um exercício formativo que une teoria, ética e 

prática, consolidando o papel do psicólogo co-

mo facilitador de vínculos, mediador de escutas 

e promotor de espaços de pertencimento e 

transformação subjetiva. O estágio, portanto, 

representou uma vivência significativa de a-

prendizado e compromisso social, reafirmando 

o potencial emancipador do cuidado em saúde 

mental comunitária. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Território como Espaço Simbólico de 

Pertencimento 

A experiência vivenciada durante o estágio 

permitiu compreender a importância dos terri-

tórios como dispositivos vivos de cuidado. O 

espaço comunitário, espaço central das práticas 

desenvolvidas, mostrou-se um lugar simbólico 

no qual os sujeitos se sentem acolhidos e reco-

nhecidos. Não se trata apenas de uma estrutura 

física, mas de um ambiente relacional que mo-

biliza afetos, histórias e vínculos. 

O vínculo, no campo da saúde, é compre-

endido como um componente operacional es-

sencial das necessidades de saúde dos usuários, 

assumindo papel central na efetivação dos prin-

cípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Sua construção tem origem histórica nas 

experiências municipais de implantação do sis-

tema nas décadas de 1980 e 1990, quando pas-

sou a ser reconhecido como diretriz tecnoassis-

tencial voltada ao fortalecimento das relações 

entre usuários e serviços de saúde (SEIXAS, 

2019). 

A Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB) consolidou o termo como princípio, 

fundamento e diretriz operacional, definindo-o 

de forma mais precisa: o vínculo consiste na 

construção de relações de afetividade e confian-

ça entre o usuário e o trabalhador da saúde, per-

mitindo o aprofundamento do processo de cor-

responsabilização pelo cuidado, estabelecido ao 

longo do tempo, além de carregar um potencial 

terapêutico intrínseco (SEIXAS, 2019). 

Nesse sentido, o vínculo não se restringe a 

um aspecto relacional informal, mas constitui-

se como instrumento estruturante do cuidado, 

capaz de promover acolhimento, adesão aos 

processos terapêuticos e ampliação da autono-

mia dos sujeitos. Durante os encontros, diver-

sos usuários expressaram frases como “aqui é 

minha casa” e “me sinto acolhido aqui”, reve-

lando a construção de um sentimento de perten-

cimento fortemente enraizado na experiência 

cotidiana.  

O senso de pertencimento constitui-se co-

mo uma necessidade humana fundamental, a-

travessando toda a trajetória existencial do su-

jeito. Seu alicerce remonta aos primeiros víncu-

los estabelecidos na relação mãe-bebê, quando 

o olhar, o toque e os gestos, elementos da semi-

ótica corporal, transmitem ao recém-nascido a 

experiência inaugural de reconhecimento e se-

gurança (MATHIAS, 2023). Essa confirmação 

afetiva inicial fornece à criança um sentido de 

ordem e confiança frente à complexidade do 

mundo, servindo de base para a formação da 

identidade e para a construção de futuras rela-

ções sociais. 

Ao longo da vida, a busca por pertenci-

mento se manifesta nas diversas formas de inte-

ração e inserção comunitária, assumindo dife-

rentes roupagens conforme o contexto histó-

rico, social e cultural. Trata-se, portanto, de um 

recurso existencial estruturante, cuja ausência 

ou negação pode gerar sentimentos profundos 

de exclusão, desamparo e perda de sentido, es-

pecialmente em grupos mais vulnerabilizados. 

Para indivíduos com transtornos mentais, 

esse processo adquire uma relevância ainda ma-

ior. Historicamente marcados pelo estigma, pe-

la exclusão social e pelo afastamento dos espa-
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ços coletivos, esses sujeitos têm frequentemen-

te negado o direito de pertencer. Tal exclusão 

repercute diretamente na autoestima, no senti-

mento de valor pessoal e na capacidade de exer-

cer cidadania. Dessa forma, promover experi-

ências de pertencimento não é apenas oferecer 

um espaço de acolhida, mas reconstruir territó-

rios simbólicos nos quais esses indivíduos pos-

sam se reconhecer como sujeitos de direitos, 

com voz e lugar social. 

Essa dimensão afetiva do território relaci-

ona-se diretamente à ideia de que o ser humano 

necessita sentir-se parte de um grupo ou comu-

nidade para se constituir subjetivamente. Como 

descreve Abraham Maslow (1970) em sua teo-

ria da hierarquia das necessidades humanas, o 

pertencimento é um dos pilares fundamentais 

para o bem-estar emocional, a construção da au-

toestima e a manutenção da saúde mental.  

Grupos Terapêuticos e Reconstrução da 

Autoestima 

Os grupos terapêuticos realizados atuam 

como um território de convivência e construção 

coletiva de sentido. Nesse espaço, a escuta em-

pática, o reconhecimento das histórias de vida e 

a construção de vínculos afetivos permitem que 

os participantes se sintam vistos, ouvidos e res-

peitados. Tais experiências criam condições pa-

ra que a autoestima, muitas vezes fragilizada 

por trajetórias de exclusão e sofrimento, possa 

ser reconstruída. 

A autoestima pode ser compreendida como 

a forma pela qual o indivíduo percebe e valoriza 

a si mesmo, englobando tanto aspectos cogniti-

vos quanto afetivos. De acordo com Nathaniel 

Branden (1998), ela representa a base da capa-

cidade humana de responder de maneira ativa e 

positiva às oportunidades da vida. Isso significa 

que quanto mais saudável for a percepção que a 

pessoa tem de si, maiores são as chances de ela 

agir de forma confiante e resiliente diante dos 

desafios cotidianos. Nesse sentido, Morris Ro-

senberg e colaboradores (1995) destacam que a 

autoestima envolve dois componentes funda-

mentais: o cognitivo, relacionado aos pensa-

mentos e crenças que o sujeito constrói sobre si 

mesmo e o mundo, e o afetivo, que determina a 

atitude positiva ou negativa diante desses pen-

samentos. 

Quando se trata de indivíduos com transtor-

nos mentais, a autoestima assume um papel ain-

da mais significativo. A experiência do adoeci-

mento psíquico frequentemente vem acompa-

nhada de sentimentos de incapacidade, inade-

quação e estigmatização social, o que pode fra-

gilizar a percepção de valor pessoal e dificultar 

processos de autonomia e inclusão social 

(NASCIMENTO, 2015). A baixa autoestima 

pode se manifestar na dificuldade de reconhecer 

suas potencialidades, no sentimento de desvalia 

e na menor participação ativa nas relações inter-

pessoais e comunitárias. Por outro lado, o forta-

lecimento da autoestima por meio de espaços de 

cuidado, escuta qualificada e construção de vín-

culos pode favorecer o desenvolvimento de es-

tratégias de enfrentamento mais saudáveis, am-

pliando a autonomia e a qualidade de vida des-

sas pessoas. 

Assim, compreender a autoestima não ape-

nas como uma dimensão individual, mas tam-

bém relacional e social, é essencial para inter-

venções psicológicas eficazes no campo da saú-

de mental. Promover o fortalecimento da auto-

estima em pessoas com transtornos mentais 

contribui para a reconstrução de narrativas po-

sitivas sobre si, fortalecendo a cidadania, o sen-

timento de pertencimento e a capacidade de agir 

no mundo. 

Os relatos dos usuários são marcados por 

um contraste entre experiências anteriores de 

desvalorização e a vivência atual de reconheci-

mento: “aqui me sinto importante”, “aqui as 

pessoas me escutam”. Essa transformação sub-

jetiva é fundamental, pois a autoestima atua co-
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mo elemento estruturante da identidade e da ca-

pacidade de exercer autonomia. Esses elemen-

tos são fundamentais tanto para a constituição 

quanto para a compreensão do self, influencian-

do a forma como os indivíduos constroem sua 

autoimagem e se relacionam com os outros, ori-

entando suas interações sociais e modos de in-

serção no mundo (MOSQUERA, 2006). Nesse 

sentido, a convivência grupal, mediada por pro-

fissionais e pela comunidade, funciona como 

dispositivo terapêutico e social, fortalecendo a 

potência de vida dos sujeitos. 

Assim, a assistência prestada não é apenas 

um espaço de passagem: ela se transforma em 

lugar de pertencimento e de produção de subje-

tividades. O que se compartilha ali ultrapassa a 

dimensão terapêutica tradicional e constitui 

uma forma de cuidado ampliado, que reconhece 

a importância das relações sociais no processo 

de saúde mental promovendo saúde de forma 

integral.  

A promoção da saúde está intrinsecamente 

relacionada à autonomia dos sujeitos na pro-

dução de suas próprias condições de vida e saú-

de, reconhecendo-os como protagonistas de 

seus processos existenciais (SUNDFELD, 

2010). Embora comumente associada a noções 

como “qualidade de vida” e “estilos de vida 

saudáveis”, essa perspectiva pode assumir con-

tornos prescritivos, indutivos e normalizadores 

se não for acompanhada de uma escuta sensível 

e de práticas que respeitem a singularidade de 

cada pessoa e território. 

O princípio da autonomia pressupõe uma 

abertura ao encontro com o outro, pautada no 

reconhecimento da alteridade, na valorização 

da livre escolha e no fortalecimento da capaci-

dade de cada sujeito para participar ativamente 

de decisões que afetam sua vida. Essa concep-

ção implica a construção de espaços coletivos 

de trocas entre usuários, comunidade e profis-

sionais capazes de gerar saberes compartilha-

dos, fortalecer vínculos e estimular sentimentos 

de pertencimento. 

Nesse contexto, a autonomia não se reduz à 

independência individual, mas emerge como 

processo relacional e comunitário, no qual o 

respeito, a corresponsabilidade e a confiança 

mútua são fundamentais. Ao considerar as 

dimensões afetivas e simbólicas das relações, 

esses espaços possibilitam o fortalecimento da 

autoestima, o exercício da cidadania e a ampli-

ação do cuidado em saúde para além dos limites 

institucionais. 

Estigma Social e Desafios no Cuidado 

em Saúde Mental 

Apesar dos avanços conquistados pelo mo-

vimento da Reforma Psiquiátrica brasileira, 

materializados na Lei nº 10.216/2001(Brasil, 

2001), o estigma ainda representa uma barreira 

significativa para a inclusão plena de pessoas 

com transtornos mentais na sociedade. Muitos 

participantes dos grupos terapêuticos relataram 

sentimentos de vergonha, discriminação e pre-

conceito associados ao simples fato de frequen-

tarem serviços de saúde mental como os Cen-

tros de Atenção Psicossocial (CAPS). 

A utilização de rótulos sociais como “lou-

cos”, “doentes” ou “problemáticos” evidencia a 

persistência de discursos patologizantes e ex-

cludentes que reforçam a marginalização desses 

sujeitos. Esse cenário mostra que a luta antima-

nicomial, embora tenha promovido transforma-

ções significativas na legislação e na organiza-

ção dos serviços, ainda enfrenta desafios no 

campo simbólico e social. 

Os processos de estigmatização e suas con-

sequências passaram a ser estudados de forma 

mais sistemática ao longo do século XX, ga-

nhando centralidade nos debates sobre identida-

de, exclusão social e saúde mental. Um dos 

principais precursores desse campo foi Erving 

Goffman, que, em sua obra de 1963, introduziu 

uma das definições de estigma mais amplamen-
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te utilizadas até a atualidade. Segundo o autor, 

o estigma é um processo social no qual deter-

minados grupos atribuem marcas discriminató-

rias ou características desvalorizadas a outros 

grupos geralmente minoritários ou em situação 

de vulnerabilidade, negando-lhes direitos e pri-

vilégios que lhes deveriam ser garantidos. 

Goffman também destaca que o estigma po-

de se manifestar de diferentes formas, associan-

do-se a anormalidades do corpo (como defor-

midades físicas), a condições atribuídas ao ca-

ráter individual (como crenças rígidas, alcoolis-

mo, desemprego, vícios e orientações sexuais) 

e a aspectos coletivos (como raça, nacionalida-

de ou religião). Essa marca socialmente cons-

truída atua como um mecanismo de exclusão e 

marginalização, contribuindo para o isolamen-

to, a negação de direitos e a fragilização da au-

toestima e do senso de pertencimento dos sujei-

tos atingidos. 

No campo da saúde mental, esse processo 

assume contornos ainda mais profundos, uma 

vez que os transtornos mentais historicamente 

foram cercados por narrativas patologizantes e 

preconceitos que contribuem para a invisibili-

zação e desumanização das pessoas em sofri-

mento psíquico. A superação desses estigmas 

exige, portanto, práticas de cuidado pautadas na 

dignidade, na inclusão e no fortalecimento da 

identidade e da autonomia dos sujeitos. 

O estigma não atua apenas como um fenô-

meno externo, imposto socialmente por meio de 

discursos e práticas discriminatórias. Frequen-

temente, ele é internalizado pelos próprios su-

jeitos, que passam a incorporar essas narrativas 

estigmatizantes em sua autoimagem e identida-

de (PEREIRA, 2022). Esse processo de interio-

rização pode gerar sentimentos profundos de 

desvalorização, insegurança e exclusão, fragili-

zando significativamente a autoestima e o senso 

de pertencimento. Indivíduos em sofrimento 

psíquico, muitas vezes, reproduzem sobre si 

mesmos os mesmos estigmas que enfrentam na 

sociedade, o que contribui para a manutenção 

de ciclos de isolamento, silenciamento e retrai-

mento social. 

Nesse contexto, os espaços comunitários 

que promovem reconhecimento, escuta qualifi-

cada e construção de vínculos afetivos assu-

mem um papel estratégico e transformador. Ao 

favorecerem experiências de acolhimento e per-

tencimento, esses espaços possibilitam que os 

sujeitos reconfigurem suas narrativas, passando 

de identidades marcadas pela exclusão para i-

dentidades reconhecidas, valorizadas e poten-

tes. Trata-se de um movimento de resistência 

simbólica e subjetiva, no qual novas formas de 

existir podem emergir, ancoradas na autono-

mia, na dignidade e na afirmação de si. 

Cuidado em Rede, Território e Pertenci-

mento: Ressignificação Identitária no Con-

texto da Saúde Mental Comunitária 

Compreender os modos de vida das pessoas 

e das coletividades, bem como suas expectati-

vas, olhares e visões de mundo, possibilita às 

equipes de saúde uma aproximação mais sen-

sível e efetiva com os sujeitos e seus territórios 

(BUDÓ, 2010). Esse entendimento amplia as 

possibilidades de construir práticas de cuidado 

na perspectiva da integralidade, reconhecendo 

o sujeito em sua complexidade e inserção soci-

ocultural (SUNDFELD, 2010). Quando o cui-

dado parte desse olhar ampliado, ele se torna 

mais resolutivo e potente, fortalecendo vínculos 

de confiança e corresponsabilidade, pois dialo-

ga com experiências e saberes que os próprios 

usuários mobilizam em suas trajetórias de vida. 

Contudo, o modelo biomédico hegemônico 

que ainda orienta boa parte das práticas em 

saúde se mantém, em grande medida, distanci-

ado dessa visão integrada (ALMEIDA & CAL-

DEIRA, 2022). Ao priorizar abordagens centra-

das na doença e na intervenção técnica, acaba 

por invisibilizar dimensões subjetivas, afetivas 



 

72 | P á g i n a  

e comunitárias do cuidado. Romper com essa 

lógica exige reconhecer o território, o vínculo e 

o pertencimento como elementos estruturantes 

da atenção em saúde, especialmente na saúde 

mental. Essa mudança de perspectiva favorece 

práticas mais humanizadas, participativas e e-

mancipatórias, nas quais o cuidado é construído 

com os sujeitos e não apenas para eles. 

O fortalecimento de redes comunitárias de 

cuidado tem se mostrado uma estratégia potente 

para a promoção da saúde mental nos territó-

rios. A participação em grupos e atividades co-

letivas evidencia como a dimensão relacional 

pode contribuir para a ressignificação das traje-

tórias de vida. Ao longo dos encontros, obser-

vou-se que a escuta sensível, a valorização das 

singularidades e o respeito aos tempos subjeti-

vos de cada participante promovem processos 

identitários mais fortalecidos (PINTO, 2011). 

Ao se reconhecerem pertencentes a um grupo 

que os acolhe e legitima suas experiências, os 

sujeitos ampliam suas possibilidades de ação no 

mundo, fortalecem sua autoestima e passam a 

se perceber como cidadãos de direitos. 

O território, nesse contexto, não se reduz a 

um espaço geográfico, mas se constitui como 

um campo de produção de vínculos e sentidos 

(LIMA & YASUI, 2014). Ele estrutura a forma 

como o cuidado se organiza e se materializa. Na 

palhoça comunitária, a interação entre profissi-

onais, usuários e comunidade cria uma rede vi-

va de afetos, solidariedade e construção com-

partilhada de saberes, rompendo com a lógica 

biomédica centrada na doença. Ao tornar-se um 

lugar de pertencimento, a palhoça funciona co-

mo um dispositivo político e afetivo, alinhado 

aos princípios da atenção psicossocial, reconhe-

cendo a pessoa em sua integralidade e contexto 

sociocultural. Essa abordagem territorializada 

desloca os sujeitos da posição de receptores 

passivos de cuidado para protagonistas de seus 

próprios processos de saúde, ampliando auto-

nomia e corresponsabilidade. 

Os achados observados durante a experiên-

cia de estágio dialogam com a literatura em saú-

de mental comunitária, que reconhece o perten-

cimento como um importante fator protetivo 

frente ao sofrimento psíquico e um elemento es-

truturante de processos de inclusão social (NI-

CÁCIO & YASUI, 2016). Ao organizar-se nos 

territórios e valorizar a escuta, a participação a-

tiva e a construção coletiva, o cuidado em rede 

promove dignidade, autonomia e cidadania. A-

lém de proporcionar alívio do sofrimento psí-

quico, fomenta vínculos afetivos e comunitá-

rios que possibilitam aos sujeitos reconstruírem 

suas histórias e elaborarem novas narrativas so-

bre si mesmos. 

Assim, a promoção do senso de pertenci-

mento e da autoestima emerge como eixo cen-

tral de um modelo de cuidado que reconhece 

pessoas com transtornos mentais não como ob-

jetos de intervenção, mas como protagonistas 

de suas histórias e transformações. A atenção 

psicossocial, quando territorializada e pautada 

na construção coletiva, reforça a potência dos 

vínculos e da vida em comunidade, demons-

trando que o cuidado em saúde mental vai mui-

to além do tratamento clínico: envolve relações, 

afetos, cidadania e reconhecimento mútuo co-

mo caminhos para a emancipação e a dignidade 

humana. 

CONCLUSÃO 

A vivência de estágio evidenciou, de forma 

contundente, a potência do cuidado em liberda-

de, ancorado no território e na construção de 

vínculos afetivos, como eixo fundamental para 

a promoção da saúde mental, senso de perten-

cimento e fortalecimento da autoestima de pes-

soas em sofrimento psíquico. A palhoça comu-

nitária, compreendida como espaço simbólico e 

relacional, revelou-se um verdadeiro dispositi-
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vo terapêutico ampliado, ao proporcionar um 

ambiente de escuta qualificada, acolhimento 

genuíno e valorização das experiências subjeti-

vas dos participantes. 

Nesse contexto, o senso de pertencimento 

desponta como elemento estruturante no pro-

cesso de ressignificação identitária, funcionan-

do como fator de proteção frente aos efeitos da 

exclusão social e do estigma historicamente as-

sociados ao sofrimento mental. Sentir-se parte 

de um coletivo, ser reconhecido e valorizado 

enquanto sujeito, contribui diretamente para a 

construção de uma imagem positiva de si, rom-

pendo com narrativas patologizantes que por 

muito tempo marcaram a história da saúde men-

tal no Brasil. 

Assim, a autoestima emerge como um ele-

mento central no processo de reconstrução sub-

jetiva de pessoas com transtornos mentais, atu-

ando como base para o fortalecimento da auto-

nomia e da dignidade. Ao reconhecer-se como 

alguém com valor, capaz de participar ativa-

mente da vida social e de construir novas nar-

rativas sobre si, o sujeito rompe com marcas 

históricas de desvalorização e exclusão. A valo-

rização da singularidade, aliada a práticas de 

cuidado que estimulam vínculos, escuta e pro-

tagonismo, contribui diretamente para a forma-

ção de uma autoimagem positiva. Dessa forma, 

a promoção da autoestima deixa de ser um ob-

jetivo secundário e passa a constituir um pilar 

estratégico no enfrentamento do estigma e na a-

firmação da cidadania de pessoas em sofrimen-

to psíquico. 

Essas vivências apontam para a importância 

dos espaços comunitários como alternativas po-

tentes e humanizadas aos modelos tradicionais 

de tratamento em saúde mental. Tais práticas 

não apenas complementam, mas muitas vezes 

superam a lógica centrada na medicalização e 

institucionalização, ao integrarem dimensões 

afetivas, sociais e culturais do cuidado. Nesses 

territórios, o sujeito deixa de ser objeto de inter-

venção para tornar-se protagonista do seu pro-

cesso de cuidado. 

Além disso, experiências estas reafirmam 

os princípios da Reforma Psiquiátrica brasileira 

e da atenção psicossocial, que defendem o cui-

dado territorializado, em liberdade e centrado 

na pessoa. Ao oferecer espaços de convivência 

e pertencimento, a instituição no qual o trabalho 

foi realizado promove dignidade, autonomia, 

cidadania e reconstrução de trajetórias, reafir-

mando que o cuidado em saúde mental é tam-

bém um ato ético e político. 

Portanto, cuidar em comunidade não é ape-

nas um gesto solidário, mas uma estratégia clí-

nica profundamente transformadora, capaz de 

romper com estruturas excludentes e abrir ca-

minhos para uma saúde mental mais justa, in-

clusiva e humanizada. 
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